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  PREFÁCIO




  A obra que apresento resulta da Dissertação de Mestrado da autora sob minha orientação, apresentada à Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo e aprovada por unanimidade pela Banca constituída por mim (Presidente) e pelo Professor Associado da FADUSP Antonio Carlos Morato e pelo Professor Doutor José Carlos Costa Netto, membro externo.




  As reflexões da Autora foram renovadas ampliadas e atualizadas para considerar a era tecnológica, sopesa a revolução por ela causada e o desenvolvimento dos meios de comunicação diante da cultura de massa.




  A tutela do Direito de autor à obra jornalística ainda é tema pouco tratado na Doutrina com escassez de bibliografia, o que não intimidou a Autora que se dedicou a vários subtemas como: direito estrangeiro, tratados e convenções internacionais, Constituição da República, Código Civil e a Lei especial 9.610, de 19 de fevereiro de 1998 – Lei de Direito autoral.




  Conforme bem esclarece a Autora:




  “Observamos, por ocasião da revisão deste trabalho, que, atualmente, novos modelos de disponibilização de obras têm sido utilizados com permissão tecnológica de acesso, por meio de redes sociais ou pela digitalização de acervos, tendência que se solidifica como realidade social”.




  Nesse contexto de consumismo voraz de conteúdos e notícias, sentimos a necessidade de contextualizar o trabalho, considerando o avanço dos novos modelos de negócios impulsionados pela tecnologia, revisitamos o objetivo principal desta obra que é a tutela autoral como forma de proteção e defesa do criador intelectual sobre suas obras físicas ou digitais, sejam elas participações individuais destacadas ou inseridas nas obras coletivas.




  “Assegurar proteção e defesa ao autor e sua criação é uma necessidade e um desafio decorrente do desenvolvimento e crescimento econômico da sociedade em meio à revolução tecnológica.”




  Analisou ainda, o relevante tópico da liberdade expressão, sempre atual e com novas faces.




  Preocupou-se também, com outros aspectos de Direito Constitucional enfatizando: “A busca pela harmonização entre direitos e garantias fundamentais diante do conflito entre o acesso ao conhecimento e o exercício do direito de autor revela-se um desafio constante.”




  Andrea Hototian, jovem jurista, empresta sua seriedade e dedicação ao tema, e enfrenta muito bem os subtemas da obra jornalística e aquele que a protagoniza: o jornalista.




  De leitura bastante agradável, interessante, muito útil aos profissionais da área jurídica, do jornalismo e outras, bem como ao estudiosos do instigante tema, a obra bem pesquisada e fundamentada merece nossa recomendação e honra o rol de brilhantes pós-graduados que tivemos a honra de orientar na vida acadêmica.




  São Paulo, 07 de março de 2023.




  Silmara J. A. Chinellato




  Professora Titular da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo.




  APRESENTAÇÃO




  Esta obra foi inicialmente apresentada como dissertação de mestrado defendida perante a Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo e, agora, atualizada para publicação, oportunidade em que o tema foi amadurecido e revisto, à luz do atual desenvolvimento social. Observamos, por ocasião da revisão deste trabalho, que, atualmente, novos modelos de disponibilização de obras estão sendo constantemente utilizados com permissão tecnológica de acesso, por meio de redes sociais ou pela digitalização de acervos, tendência que se solidifica como realidade social.




  Nesse momento de consumismo voraz de conteúdos e notícias, sentimos a necessidade de contextualizar o trabalho. Considerando o avanço dos novos modelos de negócio com o pulsar da tecnologia, revisitamos o objetivo principal desta obra, que é a tutela autoral como forma de proteção e defesa do criador intelectual sobre suas obras físicas ou digitais, sejam elas participações individuais destacadas ou inseridas nas obras coletivas.




  Assegurar proteção e defesa ao autor e sua criação é uma necessidade e um desafio decorrentes do desenvolvimento e crescimento econômico da sociedade em meio à revolução tecnológica. Reconhecer e resguardar o trabalho intelectual do artista para que dele possa sobreviver, mediante justa remuneração é caminho árduo que me despertou interesse.




  Foi nas aulas sobre Direito de Autor, ministradas pela professora Silmara Juny de Abreu Chinellato, na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, que pude aprimorar meu gosto pela matéria.




  Mas, quais criadores e quais criações seriam objeto do meu estudo?




  Foi na leitura diária de artigos e reportagens que me chamou a atenção a figura do jornalista escritor que, com estilo próprio, documenta fatos e flagrantes do cotidiano.




  Nas constantes visitas que fiz à Escola de Comunicação e Artes da Universidade de São Paulo e no contato que tive com jornalistas, pude perceber quão intenso e sensível é o universo do jornalismo.




  Ao deparar-me com textos de Rui Barbosa, o jornalista, profissão que desempenhava por amor à arte, muitas vezes sem remuneração, tive certeza de que eram textos puramente intelectuais, ainda que retratassem os fatos cotidianos.




  Constatei que ser jornalista é fazer aflorar a predisposição incansável na busca da notícia e da melhor interpretação do fato aprimorado pela carga intelectual do escritor.




  Partindo dessas premissas, pude notar que o profissional da informação é autor solitário. Corre contra o tempo, carrega o comprometimento com a verdade e muitas vezes não tem o reconhecimento e a proteção legal como autor que é.




  Nesse contexto, direcionei minha atenção à tutela autoral da obra jornalística, em meio impresso ou digital.




  O objetivo deste trabalho é detectar, no texto jornalístico, quer seja artigos ou entrevistas, as características que lhe permitem a tutela autoral como obra protegível pelo Direito de Autor; é reconhecer que o jornalista é autor para efeitos legais e que sua obra deve conviver com a obra coletiva, o jornal finalizado; é estudar a obra jornalística veiculada na mídia impressa ou digital, notadamente jornais, revistas, boletins, periódicos.




  Nesse contexto o enfoque será proteger a obra como criação do espírito; resguardar os direitos do jornalista às participações individuais, ainda que em decorrência do contrato de trabalho; assegurar-lhe direitos morais e patrimoniais pela exploração da obra; estabelecer o convívio, plenamente possível, entre o interesse coletivo, o direito à informação e os direitos autorais, sem que um exclua o outro.




  A questão da contratação do jornalista para feitura de obras e a necessidade de previsão contratual para lhe assegurar direitos e prevenir responsabilidades são pontos que merecem atenção, ressaltando-se a harmonização com a obra coletiva - o jornal e periódico como um todo, no meio impresso ou digital.




  Estabelecer a diferença entre notícias de caráter meramente informativo e o texto jornalístico é importante. Embora trate de notícias, o texto apresenta contribuição intelectual do jornalista, tornando sua obra protegível perante a Lei de direitos autorais.




  O desafio das novas mídias e a disponibilização e reprodução de conteúdos jornalísticos na Internet são questões que desafiam e demandam proteção legal para evitar violações e fomentar a justiça por meio da utilização licenciada e, portanto, remunerada.




  A busca pela harmonização entre direitos e garantias fundamentais diante do conflito entre o acesso ao conhecimento e o exercício do direito de autor revela-se um desafio constante.




  Tais considerações serão analisadas à luz da Lei vigente, Lei n. 9.610 de 1998, bem como da Constituição da República e dos princípios informadores do Código Civil.




  A obra justifica-se pela simples razão de que aquele que cria tem direito de ser reconhecido como autor e receber os frutos de sua criação, ressaltando a importância do contrato e das tratativas visando à utilização da obra.




  Do mesmo modo, o jornalista assalariado, prestador de trabalho intelectual, deve ser reconhecido como tal e receber remuneração por sua criação, em acordo com a empresa jornalística. Faz jus à proteção como autor, sem prejuízo da própria atividade que realiza.




  Como se observa, o tema é de fundamental importância para os dias atuais nas mais diversas formas de exploração dos escritos e do trabalho intelectual como um todo.




  Ressalto ainda que, embora não se exija mais o diploma de jornalismo nem o registro profissional no Ministério do Trabalho como condição para o exercício da profissão, a obra utiliza os termos “jornalista” e “obra jornalística”, os quais devem aqui ser entendidos como todo o trabalho intelectual veiculado na imprensa escrita ou digital, oferecido ou prestado por qualquer pessoa.1




  Esclareço, por fim, que a expressão “obra jornalística” será utilizada para se referir tanto à obra coletiva, o jornal, o periódico e a revista, quanto aos escritos que neles se inserem, sendo estes últimos comumente apontados como textos jornalísticos.




  

    1. O plenário do Supremo Tribunal Federal decidiu por maioria dos votos ser inconstitucional a exigência de diploma para o exercício da profissão de jornalista. RE 511961, relator Ministro Gilmar Mendes, j. 17.06.2009. Superior Tribunal De Justiça. <www.stf.gov.br>.↩


  




  Capítulo I




  EVOLUÇÃO DA PROTEÇÃO JURÍDICA DOS TEXTOS JORNALÍSTICOS 
E DO AUTOR




  Seção I. Notícia histórica da legislação brasileira. Constituições Federais e Leis Ordinárias




  A proteção do texto jornalístico deve levar em consideração dois aspectos fundamentais: a proteção da obra jornalística como um todo, ou seja, o jornal, a revista, o boletim representando o conjunto da obra, e a proteção das obras individuais que, além dos textos, objeto deste trabalho, apresentam-se também como resenhas, caricaturas, desenhos, fotografias, entre outras obras que integram esse conjunto.




  Nesse contexto, veremos que a evolução legislativa conferiu à obra jornalística impressa ou digital – jornal, revista e periódicos – características que a inserem no contexto da obra coletiva.




  Outro aspecto importante a ser considerado é a diferença existente entre o fato narrado e sua narração. Assim, não se pode confundir o fato jornalístico, meramente noticioso, e a forma como ele é narrado, ou seja, o texto que, pelos critérios de originalidade, esteticidade e criatividade, confere ao seu escritor proteção autoral. Distinguem-se, assim, notícias, descrições de um fato, dos relatos intelectuais, verdadeiras obras jornalísticas, produto do brilhantismo intelectual e estilo do jornalista autor.




  Feitas tais considerações, passamos à breve análise da evolução legislativa e das principais leis que trataram do assunto.




  Apesar do atraso na implantação da imprensa no Brasil e do bloqueio cultural existente à época colonial, as notícias e informações continuavam a ser disseminadas. Com o desenvolvimento da imprensa e o aumento da sua importância social, tornou-se necessária a regulamentação de suas atividades.




  Concomitantemente surgiram as primeiras manifestações legais disciplinando o Direito Intelectual.1




  No Brasil, a proteção jurídica dos textos veiculados pela imprensa esbarra nas disposições legais sobre a manifestação do pensamento.




  A Constituição do Império, de 25 de março de 1824, aboliu a censura e reconheceu não só a liberdade de manifestação do pensamento como também o direito de publicação dos escritos pela imprensa, coibindo e responsabilizando, contudo, os abusos cometidos.2 Entretanto, não trouxe qualquer disposição quanto à proteção aos autores.3




  Sob sua égide, foi promulgado o Código Criminal do Império do Brazil de 1830, que tratou dos crimes cometidos pelos abusos da imprensa, responsabilizando o autor, o editor, o impressor e o vendedor ou divulgador dos escritos.




  Infere-se, do Texto Legal, o reconhecimento do autor, ainda que de forma indireta, ao se impor sua responsabilidade pelos abusos decorrentes de sua criação.4




  Por outro lado, o Código Criminal permitiu a veiculação de discursos e opiniões, desde que não alterados, prestigiando-se a verdade como finalidade essencial da liberdade de manifestação do pensamento. Da mesma forma, isentou de crime as análises sobre os atos proferidos pelas entidades governamentais e religiosas.5




  Por fim, relevante mencionarmos que o Código tipificou o crime de contrafação, no art. 261.6




  A Constituição da República, de 24 de fevereiro de 1891, cujo relator foi o senador Rui Barbosa, manteve a proteção à livre manifestação do pensamento, vedando o anonimato, e assegurou aos autores das obras literárias e artísticas a exclusividade no direito de reprodução de suas obras pela imprensa ou por qualquer processo mecânico.7




  O artigo 72 limitou-se a tratar apenas das obras literárias e artísticas, restringindo também o direito de exclusividade à reprodução das obras, sem dispor acerca das demais formas de disponibilização da obra ao público.




  Notamos, assim, que a evolução legislativa, apesar de lenta, caminhava na direção da proteção do autor e dos direitos advindos da criação.




  Sob sua égide, foi promulgada a Lei n. 496, de 1º de agosto de 1898, que especificamente tratou de definir e garantir os direitos autorais, vigorando até o advento do Código Civil de 1916.




  Conhecida como Lei Medeiros e Albuquerque,8 em homenagem ao seu autor, que também era jornalista,9 foi a primeira lei ordinária brasileira a tratar dos direitos patrimoniais e, de forma indireta, dos direitos morais dos autores de quaisquer obras literárias, científicas e artísticas.10




  Ao fundamentar sua elaboração legislativa, explicou Medeiros e Albuquerque:




  O que caracteriza a propriedade em geral é o direito excluzivo de usar e abuzar de qualquer coiza. Si um autor escreve um poema, um romance, qualquer obra literária e a guarda em caza ninguém discute: é uma propriedade sua. Mas, se ele começa por imprimir e dar o seu trabalho aos outros para também gozarem, já a situação também não é a mesma. Se, porém, se consulta a psicolojia, verifica-se que o trabalho de invenção de qualquer obra literária, qualquer teoria científica, qualquer aparelho industrial, é absolutamente da mesma natureza. Injusto, portanto, fazer leis diferentes para coizas iguais.




  O meu projecto, mais tarde convertido em lei, vizava igualar em teoria o que era igual na prática.11




  O art. 2º tratou da proteção dos escritos de qualquer natureza.12 A abrangência do artigo encampou os textos jornalísticos como obras protegíveis.




  No mais, pouco dispôs a respeito dos escritos jornalísticos. Conferiu legalidade à reprodução de notícias e artigos em diários e periódicos, com a devida identificação do jornal de que eram extraídas as notícias e do autor do escrito, afirmando, quanto a este, o direito exclusivo de imprimir a obra em separado.13




  A Lei Medeiros e Albuquerque valorizou os direitos morais do autor em diversos artigos, especificamente o direito de ser identificado como o criador da obra.




  Pela análise do texto legal, notamos que os escritos jornalísticos não estavam à margem da Lei. Pelo contrário, já eram objeto de proteção.




  Com o advento do Código Civil de 1916, as obras literárias, artísticas e científicas receberam tratamento nos artigos 649 a 67314 do Capítulo VI, Título II – Da Propriedade.15




  Pela análise da Lei, notamos que o Código Civil também considerou os artigos jornalísticos obras intelectuais.




  Nesse contexto, embora sem expressa referência, contemplou, no art. 650,16 a chamada “obra coletiva”, conferindo ao editor os direitos patrimoniais decorrentes das publicações dos artigos reunidos em jornais e revistas, inclusive das obras anônimas e pseudônimas. Reservou, aos autores dos escritos, os jornalistas, o direito sobre sua produção e o direito de reprodução em separado das obras.17




  Ao comentar tal artigo, Clóvis Bevilaqua alertou sobre a transmissão apenas dos direitos patrimoniais,18 permanecendo com o autor intelectual da obra os demais direitos, intransmissíveis por natureza.19 No mesmo sentido opinou Carvalho Santos.20




  No parágrafo único do art. 659, o legislador prestigiou o autor do escrito ao estabelecer o período máximo de cessão dos artigos jornalísticos, recobrando a plenitude de seus direitos sobre a obra, ressalvado pacto em contrário.21




  Dividiu-se a doutrina em relação à justificativa do prazo atribuído pela Lei.




  Hermano Duval atribuiu o prazo de vinte dias à finalidade informativa da atividade jornalística. Observou:




  Ninguém nega que a imprensa tem uma missão superior a cumprir: a de esclarecer e informar o público através do debate de todos os problemas que interessam à coletividade. Mas todos reconhecem que, para atingir tal objetivo, a Imprensa – por si mesma – carece de renovar-se diariamente. Daí a vida efêmera do artigo jornalístico que, preenchida sua função, cai no esquecimento.22




  Em posição contrária, ao comentar o artigo, discorreu Bevilaqua:




  Assegura ao editor ou dono do jornal o direito de uso e gozo durante vinte dias, passados os quais o autor recupera a plenitude do seu direito. O intuito do Código com essa prescrição é garantir o escritor contra pretensões abusivas do editor.23




  Por “pretensões abusivas do editor”, podemos entender todos os atos que extrapolem o contrato firmado entre as partes, tais como utilização indevida, reprodução por outro meio de divulgação não autorizado, modificação da obra sem devida anuência do escritor, ausência de identificação do autor, transferência da obra.




  O entendimento de Bevilaqua é o que mais se coaduna com os objetivos da Lei, até porque o texto jornalístico apreende fatos cujo valor histórico é de fundamental importância para a cultura da humanidade, não se desvalorizando com o tempo.




  As limitações aos direitos autorais foram encartadas no art. 666. Por “limitações”, devemos entender os atos permitidos sem que haja necessidade de autorização prévia do autor da obra, quer seja a pessoa física quer seja a empresa jornalística no caso de integrar obra coletiva. Assim, não se deve considerar ofensa aos direitos de autor:




  (...) a reprodução, em diários ou periódicos, de notícias e artigos sem caráter literário ou científico, publicados em outros diários, ou periódicos, mencionando-se os nomes dos autores e os dos periódicos, ou jornais, de onde forem transcritos, e também a reprodução, em diários e periódicos, de discursos pronunciados em reuniões públicas, de qualquer natureza.




  O artigo refere-se aos textos meramente informativos (notícias), destituídos de contribuição literária e artística do autor e publicados anteriormente em outros diários e periódicos.




  Desse modo, a simples publicidade de um fato que apenas cumpre com os objetivos de propagação da informação não violaria os direitos autorais. Ainda assim, a Lei exigiu a identificação dos autores e do jornal ou periódico de onde foi extraída, fato que prestigia o direito de identificação do autor e da obra.24




  Por outro lado, podemos entender que, em se tratando de reprodução de artigos e notícias com caráter literário e científico, faz-se necessária a prévia autorização dos autores das respectivas obras, sob pena de violação dos direitos autorais.




  Muito embora tenha se tratado da identificação do autor no artigo 667, a Lei Civil contemplou a possibilidade de cessão da autoria das obras. Artigo polêmico por representar afronta aos direitos morais do autor, cuja natureza de direitos da personalidade lhe confere características de inalienabilidade, intransmissibilidade, incessibilidade e impenhorabilidade.




  À época criticou Bevilaqua: “o que se contesta é que o autor possa despojar-se dessa irradiação da sua personalidade, que se manifesta vínculo indestrutível entre o seu espírito e a obra, que ele criou”.25




  A polêmica permanece, não sendo assunto pacífico diante de práticas contratuais constantes, em que o autor cede alguns direitos morais para viabilizar o negócio jurídico entabulado pelas partes.




  De maneira geral, o Código Civil de 1916 confirmou o status de obra intelectual dos textos jornalísticos; valorizou a figura do criador, quer seja o editor pelo conjunto da obra quer seja o autor do escrito, sem perder de vista o caráter informativo a que se destina o trabalho realizado. Excluiu da proteção os artigos meramente informativos e noticiosos, prestigiando o acesso à informação, sem, contudo, negar-lhe identificação. Esclareceu que, ao editor, competiam os direitos patrimoniais sobre a obra. Ressaltou a importância de identificar o autor. E, nos casos de obra anônima, assegurou ao autor do escrito, quando revelado, a retomada do exercício de seus direitos intelectuais, reafirmando, assim, a proteção dos laços que unem autor intelectual e sua obra.26




  Sob a vigência do Código Civil de 1916, novas disposições constitucionais contemplaram a matéria.27




  A Constituição de 1934 manteve a livre manifestação do pensamento, assegurou o direito de resposta, vedou o anonimato e condicionou a apresentação de espetáculos públicos e diversões públicas à censura prévia.28 Manteve o reconhecimento dos autores e o direito exclusivo de reprodução de suas obras, incluindo no texto legal as obras científicas.29




  A Carta de 1937 condicionou a liberdade de manifestação do pensamento à função pública, mantendo a censura prévia. Contemplou o direito de resposta, proibindo o anonimato.30 Além disso, restringiu a liberdade de pensamento com a finalidade de assegurar a ordem social.31




  Lembramos que a censura adotava critérios políticos de verificação da conveniência e da oportunidade de publicar os escritos no país, cuja análise ficava a cargo da Divisão de Censura do Departamento da Polícia Federal.32




  Assim observou José Cretella Jr: “mediante censura prévia, impede-se operação de concretização de transmissão da mensagem; mediante censura a posteriori, apreendem-se as publicações já feitas ou aplicam-se as sanções aos infratores”.33




  No que tange às criações intelectuais, a Carta de 1937 silenciou quanto às obras literárias, artísticas e científicas. Entretanto, no inciso XX do art. 16, atribuiu à União a competência privativa de legislar sobre o direito de autor, viabilizando, assim, maior poder de fiscalização e repressão sobre a produção intelectual desenvolvida.34




  A Constituição de 1946 afastou a censura35 sobre a manifestação do pensamento e, quanto aos autores das obras literárias, artísticas e científicas, tornou a assegurar o direito exclusivo da reprodução da obra.36-37




  Entretanto, com o advento do período militar, de 1964 a 1985, as manifestações de pensamento e liberdades artísticas sofreram nova censura.38




  Muito embora a Constituição de 1967, no § 8º do art. 150,39 estabelecesse ser livre a manifestação de pensamento, de informação, vedando o anonimato e assegurando o direito de resposta, na prática havia controle sobre a produção escrita.40




  A censura representava uma fiscalização do que podia ser divulgado, atuava restringindo a liberdade de expressão, principalmente no tocante à divulgação das notícias e informações.41




  O assunto foi abordado por Alexandre Ayub Stephanou, retratando o regime militar, 1964-1968. Em sua obra, lembrou que os escritos veiculados pela imprensa aclamavam também a liberdade cultural, insurgindo-se contra a “militarização das artes”, expressão utilizada pelo autor para demonstrar o engessamento da criação.




  Ao discorrer sobre o trabalho jornalístico nesse período, o autor lembra que a imprensa contestadora ficava a cargo dos escritos jornalísticos, veiculados principalmente pelo jornal Correio da Manhã e pela Revista Civilização Brasileira, o que chamou “Imprensa do Não”.42




  Por outro lado, chamou de “Imprensa do Sim” ou “Imprensa sadia” os grandes veículos de comunicação que “visavam à construção de uma opinião pública favorável ao Regime”.43 Segundo o autor, dessa ideia viu-se o desenvolvimento da denominada “indústria cultural”.44




  Portanto, a produção intelectual existia, mas era direcionada, orientada e controlada.




  A Constituição de 1967, de maneira positiva, assegurou aos autores o direito exclusivo de utilização da obra, substituindo o verbo “reproduzir” por “utilizar”, termo muito mais abrangente.45




  Ao abordar a questão, Eduardo Vieira Manso ponderou:




  E, assim, com o emprego do verbo utilizar, no lugar de reproduzir, alterou-se profundamente a garantia constitucional do Direito Autoral brasileiro, que passou a estender a sua tutela a toda e qualquer modalidade de exploração econômica das obras intelectuais...46




  Posteriormente foram promulgadas a Lei n. 5.250, de 9 de fevereiro de 1967, Lei de Imprensa, e a Lei n. 5.988, de 14 de setembro de 1973, que disciplinou a matéria de Direito de Autor.




  Reconhecidamente, o controle da Imprensa e da liberdade de expressão teve amparo na Lei n. 5.250, de 9 de fevereiro de 1967, sendo reforçada pela edição do AI-5,47 de 13 de dezembro de 1968.48




  Muito embora a história da censura sobre as atividades intelectuais não se esgote aqui, não sendo esta a pretensão deste livro, nossa atenção volta-se a uma breve análise dos principais aspectos da Lei de Imprensa, a qual disciplinou a liberdade de manifestação do pensamento e da informação, responsabilizando também o jornalista pelos danos ocasionados por sua criação.




  Apesar de ter sido julgada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal – ADPF 130 – em decisão datada de 8 de abril de 2009, oportuno colacionarmos alguns aspectos da aludida Lei.




  Nesse apanhado, lembramos que, ao regular a liberdade e manifestação de pensamento, a Lei n. 5.250/67 mantinha a responsabilização pelos abusos cometidos; vedou o anonimato, penalizando com apreensão de exemplares a circulação de periódicos sem identificação do nome do autor, do editor e da empresa de impressão;49 assegurou o direito de resposta.




  De forma precisa, considerou como jornalista profissional todo aquele que produzisse regularmente artigos ou programas que fossem publicados ou transmitidos, abrangendo o redator e o diretor do jornal ou periódico, independentemente da existência de vínculo empregatício.50




  Definiu como meios de informação aqueles veículos cujas atividades principais versassem sobre edição de jornais, revistas e periódicos.51




  Definiu os responsáveis pelos crimes cometidos por meio da imprensa e afirmou a responsabilidade civil e penal52 da empresa jornalística e do jornalista,53 obrigando a identificação do autor do escrito, de forma a assegurar à empresa o direito de regresso contra ele.54




  De forma geral, trouxe punições severas não só ao meio de comunicação, como também ao mentor intelectual da notícia, o jornalista,55 punido, quando culposamente concorresse para a ocorrência do dano, com penas de reclusão e detenção.




  Estipulou, assim, a responsabilidade tarifada,56 definindo critérios para o arbitramento da indenização por dano moral.57 Fixou valores compatíveis ao salário recebido pelo jornalista de maneira que pudesse suportar os custos de uma condenação.




  Depreendemos do Texto Legal que o jornalista era perfeitamente identificado como autor dos escritos qualquer que fosse o vínculo mantido com a empresa. Nessa qualidade, respondia civil, ainda que de forma regressiva, e criminalmente pelos abusos cometidos por sua criação. 57




  A importância de seu trabalho foi claramente delimitada pela Lei, entretanto seus direitos como criador intelectual ficavam relegados a um segundo plano, cujas regras eram ditadas pelo grupo econômico, retratando uma clara situação de desequilíbrio entre o jornalista autor, parte visivelmente mais fraca da relação, e o grupo econômico.




  Como mencionamos, a Lei n. 5.250/67 foi revogada por maioria dos votos, no julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) n. 130-7 DF, proferido pelo Supremo Tribunal Federal em 2009, que teve por objetivo a declaração de não recepção da Lei de 1967 pela Constituição da República, quer seja pelo seu autoritarismo, quer seja por cercear a liberdade de imprensa e de manifestação do pensamento.58




  O relator, Ministro Carlos Ayres Britto, primou pela liberdade de informação e de criação, asseverando a importância da circulação das ideias, opiniões, informações e criações.




  Ao revogar a Lei de Imprensa, o Ministro Carlos Ayres Britto esclareceu que as pendências seriam analisadas pela legislação comum, assegurando-se o direito de resposta com fundamento no inciso V do artigo 5º da Constituição da República.




  O julgamento da ADPF/130 prestigiou as disposições do Texto Constitucional, revogando o texto incompatível com as liberdades públicas e com o exercício da atividade jornalística.




  Embora em pleno período de ditadura, da necessidade social de regulamentação dos diversos setores artísticos e das várias leis esparsas,59 eclodiu a Lei n. 5.988, de 14 de dezembro de 1973, que conferiu autonomia legislativa60 e disciplinou os direitos autorais por 25 anos61e conferiu tratamento específico às obras publicadas em diários e periódicos.




  Da mesma forma que o Código Civil de 1916, o art. 7º da Lei de 1973 conferiu aos jornais e revistas proteção como obra intelectual independente, cujo caráter criativo apresenta-se pelos critérios de seleção e organização da obra. Resguardou, contudo, os direitos dos autores sobre as participações individuais integrantes do conjunto; salvaguardou, inclusive, o direito de reprodução em separado das referidas participações.62




  Sob essa ótica, salientou Manuel Joaquim Pereira dos Santos ao lembrar:




  Apesar de não adotarem expressamente a terminologia de obra coletiva, o legislador do Código Civil, bem como o legislador de 1973 reconheceram o caráter de obra intelectual autônoma às publicações periódicas que, pelos critérios de seleção e organização, constituíssem criação intelectual, expressamente mencionando os jornais e revistas.63




  A Lei já tratava o editor como mero comercializador da obra, titular derivado por meio de contrato celebrado com o autor; entretanto, na esfera jornalística, o editor equipara-se à empresa de comunicação, sendo possível conferir-lhe a autoria pelo conjunto da obra.64




  Inovou a Lei ao considerar o editor como autor, pelo seu trabalho de seleção e organização, o que não era especificado pelo art. 650 do Código Civil de 1916.65




  Ao dispor sobre jornal e periódico, José de Oliveira Ascensão fala em presunção de obra coletiva66 e cogita ainda a possibilidade de caracterizá-los como obra em colaboração.67




  Prossegue o autor alertando sobre a importância do reconhecimento das obras que integram o jornal ou periódico, destacando duas posições: autores independentes, os quais exercem livremente seus direitos sobre a obra, sem, contudo, obstar a publicação da obra coletiva,68 e autores vinculados por contrato de trabalho, cuja situação encontrava-se definida pelo art. 36 da Lei de 1973,69 o qual passamos a analisar.




  O art. 3670 contemplou o autor vinculado por contrato de trabalho, por dever funcional ou prestação de serviço. Nessa situação, a Lei de 1973, na ausência de estipulação em contrário, conferiu direitos autorais a ambas as partes, delegando ao Conselho Nacional de Direito Autoral a viabilização da norma.71




  Em seus parágrafos, o artigo 36 possibilitou ao autor o direito de reunir suas obras em livro, desde que obedecido o prazo de um ano após a primeira publicação; assegurou a retomada dos direitos patrimoniais da obra encomendada caso não fosse publicada dentro de um ano após a entrega, inexistindo justificativa do encomendante para tanto.72




  Do texto legal, o primeiro aspecto que se destaca é a prevalência da autonomia da vontade das partes, retratada pela expressão “salvo convenção em contrário”. Assim, na ausência de disposição a respeito, prevalecia a regra do art. 36, em que a obra intelectual produzida em situação de vínculo (obrigação funcional, contrato de trabalho ou prestação de serviço) pertenceria a ambas as partes.




  A esse respeito, José de Oliveira Ascensão defende a existência de uma espécie de coautoria. Fala em coautoria irregular, por se tratar de autores com poderes diferentes na obra.73




  A Lei de 1973, em capítulo próprio, regulamentou a utilização das obras publicadas em diários e periódicos. Foi clara ao conferir ao editor apenas o direito de utilização econômica dos escritos cuja autoria não fosse identificada.74 Permaneceu com o jornalista o direito moral de autor sobre seus escritos.




  No parágrafo único, aprimorou as disposições concernentes à cessão dos artigos jornalísticos, previstas no parágrafo único do art. 659 da Lei Civil de 1916.75 Assim, dispôs que “a cessão dos artigos assinados, para a publicação em diários ou periódicos, não produz efeito, salvo convenção em contrário, além do prazo de vinte dias, a contar de sua publicação, findo o qual recobra o autor em toda a sua plenitude o seu direito”.




  O artigo corresponde, com poucas alterações, ao atual art. 36 da Lei n. 9.610 de 1998. Sobre o prazo conferido pela lei, justificou Carlos Alberto Bittar:




  A efemeridade da cessão respeita, por sua vez, à própria natureza do fato jornalístico, que se exaure na inserção, não comportando, por mais tempo, a permanência sob a ação do cessionário: daí a reintegração automática ao patrimônio do cessionário.76




  Respeitada a opinião do Professor, como já dissemos, discordamos quanto ao exaurimento do fato jornalístico pela sua divulgação, visão que restringe esse fato a acontecimentos atuais e novidades.




  Os escritos publicados pela imprensa não retratam necessariamente atualidades. Considerar como fato jornalístico apenas o acontecimento atual é afastar-se da premissa de que o jornalismo documenta fatos cujo decurso do tempo não lhe retira a importância e a proteção legal. A Lei não fez tal restrição. A finalidade da obra jornalística, além de informativa, é documental. A ampla cobertura dos fatos coloca-os na história.




  Assim, o texto que hoje relembra acontecimentos históricos, como a queda do muro de Berlim, por exemplo, não perde a importância jornalística por já ter sido divulgado.




  Não há dúvidas quanto à importância das informações da atualidade que, por si só, constituem a essência da atividade jornalística, atribuindo-lhe, inclusive, valor comercial;77 contudo, a atividade jornalística a elas não se restringe.




  Reafirmamos, portanto, que o prazo atribuído pela Lei, mantido na Lei atual, visava à proteção das partes, de maneira a evitar abusos contra o autor e contra o próprio editor, assegurando a este o direito de utilizar o escrito pelo prazo máximo de 20 dias, na ausência de disposição em contrário, e ao autor, a retomada de seus direitos. Atendia-se, assim, a finalidade legal.




  No artigo 49, a Lei tratou das limitações aos direitos dos autores, ou seja, os atos que não violam os direitos autorais, podendo ser livremente praticados.




  Manteve as disposições mencionadas no art. 666 do Código Civil. Assim, considerou ato lícito, portanto não ofensivo aos direitos dos autores, a reprodução “na imprensa diária ou periódica de notícias ou de artigo informativo, sem caráter literário,78 publicados em diários, periódicos, com menção expressa do nome do autor, se assinados, e da publicação de onde foram transcritos”.79




  Prestigiou o acesso à informação com a divulgação das notícias destituídas de caráter literário, ressaltando a atividade fim do jornal.80




  Outra questão importante diz respeito à proteção do título da obra e do jornal.




  No art. 10,81 cujo texto se manteve na Lei n. 9.610 de 1998, o legislador estendeu a proteção da obra intelectual ao seu título, desde que original e inconfundível com o de obra divulgada anteriormente.




  A discussão está em saber se o título da publicação periódica e do jornal contém originalidade e criatividade suficientes para conferir proteção pela Lei de Direitos Autorais ou se, ao contrário, seria objeto de proteção pela doutrina e lei diversa como marcas e patentes.




  Ao comentar o artigo, observou Plínio Cabral:




  (...) para que o título se torne exclusivo deve refletir a obra, ter originalidade e não se confundir com outro de obra do mesmo gênero anteriormente publicado, além de não ser apenas a repetição de lugares comuns, ou ainda, nomes e situações de uso geral.82




  No parágrafo único,83 a Lei confere proteção ao título de publicações periódicas e de jornais pelo prazo de até um ano após a saída do último número, aumentando para dois anos no caso de anuidade.




  Analisando a questão sob o ponto de vista do Direito de Autor, a primeira pergunta que fazemos é se o título de um periódico, por si só, representa atividade criativa a ser protegida como obra intelectual.




  Plínio Cabral defende a tese de que o título dos jornais não representa a esperada criação preconizada pela Lei. Observa o autor:




  O título, nesse caso, não designa uma obra de arte, mas um empreendimento industrial e comercial. Melhor andaria no setor de marcas e patentes, onde, aliás, todos esses títulos são, invariavelmente, registrados, o que lhes garante a necessária salvaguarda.84




  Ao tratar do assunto, Manoel J. P. Santos esclareceu:




  Os melhores títulos para os jornais são, segundo o testemunho de Terrou e Solal, aqueles que mencionam ao mesmo tempo o momento de seu aparecimento (dia, hora, mês etc.), e o lugar de sua publicação. É forçoso, pois, reconhecer que o âmbito de originalidade na formulação dos mesmos fica bem reduzido, além de tornar de grande interesse a possibilidade de efetuar combinações ou retornar o uso de títulos abandonados.85




  O Professor Ascensão, ao justificar a proteção autoral, invoca a tese de que o título segue a proteção da obra (“assim, os seus títulos são títulos de obras”),86 estando consequentemente sujeito às disposições da Lei.




  Assim, à luz dos preceitos do Direito de Autor, para alcançar a proteção, deve o título apresentar atividade criativa de reflexão mental, com certa originalidade, caso contrário enseja qualquer outra proteção que não a Lei de Direitos Autorais.87
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